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EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 
000134-151/2017-MP/PJ/DPP/MA

O PROMOTOR DE JUSTIÇA NO EXERCÍCIO DO 6º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dr. JOSÉ GODOFREDO PIRES 
DOS SANTOS, torna pública a instauração do INQUÉRITO 
CIVIL nº 000134-151/2017-MP/PJ/DPP/MA, que se encontra à 
disposição na sede do Ministério Público, na Rua João Diogo, nº 
100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 22/2017
Data da Instauração: 24/10/2017
Objeto: Ofício encaminhado pelo MPF com relação a esquema 
ilegal existente na SEMAS para “esquentamento de madeira”, 
consistente na venda de créditos fl orestais de uma área de 
manejo fl orestal autorizada para acobertar madeira explorada 
ilegalmente de outro local;
Polo Ativo: Ministério Público Federal
Polo Passivo: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade-SEMAS
Promotor de Justiça: José Godofredo Pires dos Santos

Protocolo: 242617
RESUMO DA PORTARIA 

Nº 014/2017-MP/2ªPJ/MA/PC/HU
 O 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO 
CULTURA, HABITAÇÃO E URBANISMO DE BELÉM, Dr. NILTON 
GURJÃO DAS CHAGAS, torna pública a conversão de Notícia de 
Fato nº 000031-113/2014-MP/2ªPJ/MA/PC/HU em Procedimento 
Preparatório, que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e 
Urbanismo de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº36, bairro 
da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Procedimento Preparatório nº 000031-113/2014-MP/2ªPJ/MA/
PC/HU
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: SECULT / FUMBEL
Objeto de Investigação: Estado de má conservação e abandono 
do imóvel conhecido como Palacete Faciola, localizado na Av. 
Nazaré, nº 166.
                                                                                             Belém, 
20 de outubro de 2017.
  NILTON GURJÃO DAS CHAGAS
2ª Promotor de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural,
Habitação e Urbanismo de Belém.

Protocolo: 242355
EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 

000256-151/2017– MP/1ªPJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 1º CARGO DA PROMOTORIA 
DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA, Dr. DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE 
AZEVEDO, torna pública a instauração do Procedimento 
Preparatório nº 000256-151/2017– MP/1ªPJ/DPP/MA, que se 
encontra à disposição na sede do Ministério Público na Rua João 
Diogo n. 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do 
Pará.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 021/2017
Data da Instauração: 10/10/2017
Objeto: Apurar possíveis irregularidades no âmbito da Fundação 
Centro de Hematologia e Hemoterapia do Pará (HEMOPA) tendo 
em vista a publicação do Extrato de Contrato nº 157/2017, 
decorrente de Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 
24, inciso IV, da Lei 8.666/93, Processo Administrativo nº 
2017/204243”, relativo ao fornecimento de medicamento para 
uso no tratamento de pacientes da Fundação HEMOPA, pelo 
valor global de R$ 276.868,80 (duzentos e setenta e seis mil, 
oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos), cujo prazo 
de vigência seria de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
por novos e iguais períodos, até a entrega efetiva do objeto 
contratual; 
Promotor de Justiça: DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE AZEVEDO
Promotoria de Justiça: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.

Protocolo: 242539
EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 

000185-151/2017-MP/PJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA NO EXERCÍCIO DO 6º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dr. JOSÉ GODOFREDO PIRES 
DOS SANTOS, torna pública a instauração do PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO nº 000185-151/2017-MP/PJ/DPP/MA, que se 
encontra à disposição na sede do Ministério Público, na Rua João 
Diogo, nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém 
do Pará.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 21/2017
Data da Instauração: 22/09/2017
Objeto: Apurar possíveis irregularidades apresentada pela 
empresa Garcia & Oliveira Comércio e Serviços LTDA, inscrita 
no CNPJ 06.300.105/0001-42, contra a decisão que classifi cou 
e habilitou as empresas Tecno2000 Indústria e Comércio Ltda 
(grupos 1 e 3) e Milanfl ex Indústria e Comércio de Móveis e 
Equipamentos Ltda (grupo 2) no pregão eletrônico nº 001/2017 
MP/PA, cujo objeto da licitação é a aquisição de mobiliário 
para atender as necessidades do Órgão Ministerial, a denúncia 
apresentada pela empresa é para apurar possíveis irregularidades 
durante o procedimento, segundo a qual, não foram obedecidas 
as regras do instrumento convocatório;
Polo Ativo: Empresa Garcia & Oliveira Comércio e Serviços LTDA
Polo Passivo: Ministério Público do Estado do Pará
Promotor de Justiça: José Godofredo Pires dos Santos

Protocolo: 242574
RESUMO DA PORTARIA Nº 015/2017

-MP/2ªPJ/MA/PC/HU
 O 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO 
CULTURA, HABITAÇ ÃO E URBANISMO DE BELÉM, Dr. NILTON 
GURJÃO DAS CHAGAS, torna pública a conversão de Notícia de 
Fato nº 000031-113/2014-MP/2ªPJ/MA/PC/HU em Procedimento 
Preparatório, que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e 
Urbanismo de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº36, bairro 
da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Procedimento Preparatório nº 000612-125/2016-MP/2ªPJ/MA/
PC/HU
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: SESAN
Objeto de Investigação: Problemas urbanístico no Bairro do 
Curió-Utinga, relacionados ao andamento e conclusão de obras 
efetivadas pela Secretaria de Saneamento de Belém – SESAN.
Belém, 20 de outubro de 2017.
   NILTON GURJÃO DAS CHAGAS
2ª Promotor de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural,
Habitação e Urbanismo de Belém.

Protocolo: 242368
Extrato do Procedimento Preparatório nº 000076-

151/2017– MP/1ªPJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 1º CARGO DA PROMOTORIA 
DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA, Dr. DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE 
AZEVEDO, torna pública a instauração do Procedimento 
Preparatório nº 000076-151/2017– MP/1ªPJ/DPP/MA, que se 
encontra à disposição na sede do Ministério Público na Rua João 
Diogo n. 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do 
Pará.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 019/2017
Data da Instauração: 04/10/2017
Objeto: Apurar possíveis irregularidades da Câmara Municipal 
de Belém - CMB, referente às aquisições de 54 (cinquenta e 
quatro) poltronas para vereadores, autorizadas no Processo 
Administrativo nº 155/2016, que foram fornecidas pela empresa 
E.KUROKI DA SILVA, premiada em receber o valor de R$ 
77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais) pela aquisição, 
ou seja, cada poltrona custou para os cofres públicos cerca de 
R$ 1.435,18 (hum mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e 
dezoito centavos), conforme página eletrônica do Diário Ofi cial 
da Câmara Municipal de Belém - CMB, de número 1684.
 Promotor de Justiça: DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE AZEVEDO
Promotoria de Justiça: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.

Protocolo: 242527
EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 

000146-151/2015– MP/1ªPJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 1º CARGO DA PROMOTORIA 
DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA, Dr. DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE 
AZEVEDO, torna pública a instauração do Procedimento 
Preparatório nº 000146-151/2015– MP/1ªPJ/DPP/MA, que se 
encontra à disposição na sede do Ministério Público na Rua João 
Diogo n. 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do 
Pará.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 017/2017
Data da Instauração: 29/09/2017
Objeto: Apurar possível ocorrência de irregularidade no Convênio 
nº 007/2013, fi rmado entre o Tribunal de Contas do Município/
PA e a Associação dos Servidores do Tribunal de Contas do 
Município/PA.
Promotor de Justiça: DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE AZEVEDO
Promotoria de Justiça: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.

Protocolo: 242496

PORTARIA Nº 6587/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito dos 8º e 9º 
cargos das promotorias de justiça de Santarém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 2210/2017-MPPA/
STM/8PJ, datado de 17/8/2017, protocolizado sob nº 
33186/2017, em 18/8/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça DIEGO BELCHIOR FERREIRA 
SANTANA para, sem prejuízo das demais atribuições e em atuação 
conjunta, exercer nas promotorias de justiça de Santarém, as 
atribuições dos 8º e 9º cargos, no período de 1º a 12/10/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 3 de outubro de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6592/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Mariela 
Corrêa Hage;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das promotorias 
de justiça de Castanhal;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
38547/2017, em 21/9/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça CARMEN BURLE DA MOTA para 
exercer nas promotorias de justiça de Castanhal, as atribuições 
do 4º cargo, no período de 31/10 a 29/11/2017, sem prejuízo 
das demais atribuições nas promotorias de justiça de Castanhal.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 3 de outubro de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6593/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença do promotor de justiça Harrison 
Henrique da Cunha Bezerra;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de 
justiça de Nova Timboteua;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 063/2017-MP/Coord., 
datado de 15/9/2017, protocolizado sob nº 37379/2017, em 
15/9/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça MÁRCIO SILVA MAUÉS DE 
FARIA para exercer as atribuições do cargo da promotoria de 
justiça de Nova Timboteua, no período de 19/9 a 17/10/2017, 
sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 3 de outubro de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6613/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;


